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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 032/2015
Senhor Presidente,
Considerando que a Constituição Federal assegura ao cidadão a Saúde como um direito a ser garantido pelo Estado, mas a maioria dos hospitais públicos não consegue atender à demanda por atendimento, principalmente os dependentes de recursos municipais. Na medicina, as palavras urgência e emergência têm significados distintos, onde a diferença conceitual é que auxilia na classificação de riscos e prioridades, ou seja, num linguajar menos técnico, um caso de urgência requer atendimento rápido, sem risco iminente de morte, enquanto um caso de emergência demanda intervenção imediata, com risco de óbito ou sequelas graves;

Considerando que o Sistema Único de Saúde (SUS) fora implantado como direito de acesso universal e gratuito de todos os cidadãos ao atendimento médico-hospitalar, assistência farmacêutica, ações de promoção à saúde e prevenção de doenças. Decididamente, o esforço dos sanitaristas não foi em vão. Vimos avanços com o passar dos anos, embora, por questões relacionadas à gestão e/ou políticas públicas, a dificuldade para sanar os problemas também;

Considerando que sob o ponto de vista macro, e com base nos indicadores de saúde nacionais, o balanço do SUS no País, mesmo precisando melhorar, é inegavelmente positivo. É preciso ponderar que a saúde é uma área extremamente dinâmica, envolvendo aspectos como a evolução do conhecimento, inovações tecnológicas, avanços da indústria de medicamentos, aumento e envelhecimento da população e as constantes mudanças no perfil das doenças mais prevalentes;

Considerando que as ações no sistema público precisam, contudo, acompanhar tais transformações, atualizando-se constantemente. E não há dúvidas de que as atuais distorções existentes precisam ser corrigidas, algumas com urgência, outras sob a velocidade análoga à de um atendimento médico de emergência. Este é o caso, por exemplo, do adequado financiamento do SUS, o plano de saúde do qual dependem exclusivamente cerca de 80% dos cidadãos brasileiros. Uma das medidas de emergência é o reajuste da tabela do SUS - cuja Emenda, sem regulamentação, já esta em vigor - dos valores com que o Ministério da Saúde remunera todos os hospitais e unidades de saúde contratadas ou conveniadas ao sistema. Essa diferença é a principal causa da situação pré-falimentar de boa parte das Santas Casas e dos hospitais públicos nos quatro cantos do País;

Considerando o Hospital Municipal Julia Pinto Caldeira especificamente, que se constitui em Gestão Plena de Sistema Municipal – Média Complexidade e onde o atendimento prestado (Consultas/procedimentos ambulatoriais/exames médicos/internações e assistência farmacêutica) é totalmente voltado ao SUS e disponibilizado aos cidadãos bebedourenses e de outros municípios da microrregião, a contrapartida do município é o principal fator de elevação do percentual destinado à saúde pública, hoje na casa dos 32% do orçamento municipal, ou 17% a mais da exigência constitucional (15%);

Considerando que somos sabedores das dificuldades existentes para manter os serviços do Hospital “Júlia Pinto Caldeira”, quanto aos problemas financeiros por que vem passando para prestar esses essenciais serviços aos seus usuários, daqui e dos municípios vizinhos. Logo, essa mais nova iniciativa do Secretario de Admiração Geral de Taiuva, por si só, demonstra consciência dessa situação e a importância que dão à saúde dos seus concidadãos e, também, à instituição para atingir tal propósito;
Considerando, enfim, ser importante a elaboração dessa propositura, pois é justo expressar nosso agradecimento pelo reconhecimento demonstrado na iniciativa, dando-lhe o devido conhecimento público, para que bebedourenses e outros cidadãos aqui atendidos tenham ciência da nobreza do gesto desse povo irmão, que busca gerar fôlego para que a instituição hospitalar possa se manter e, quiçá, melhorar os serviços essenciais que presta.
SOLICITAMOS À MESA, após ouvir o douto plenário, nas formas regimentais, que dê ciência a Prefeitura Municipal de Taiuva através do Secretario de Administração Geral Francisco Sergio Clapis, o popular Kiko, da MOÇÃO DE AGRADECIMENTO pela doação de medicamentos para Hospital Municipal Julia Pinto Caldeira, cuja doação é muito importante na contribuição do enfrentamento das dificuldades pelas quais a instituição hospitalar vem passando para manter-se atuante.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 04 de fevereiro de 2015.

Sebastiana Maria Ribeiro Tavares
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